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FAPESP
Este texto foi elaborado a partir de dissertação de mestrado, intitulada “A relação entre a escola e as famílias de periferia urbana: em busca de possibilidades de aproximação”.  O objetivo central do estudo foi promover uma discussão sobre propostas de aproximação e relacionamento entre escola e as famílias de periferia urbana. 

No processo de pôr em evidência as formas dominantes e as particulares de práticas sociais que permeiam o cotidiano da escola e das famílias, e as relações entre estas duas agências socializadoras, foi possível perceber a ação dos conteúdos que atravessam tais práticas, como as relações de classe, de etnia, de gênero etc.

Com ênfase voltada mais às relações de gênero, pode-se dizer que a socialização em papéis sexuais, ao moldar modelos, atitudes, valores e comportamento próprios de cada sexo, define um aspecto fundamental da situação feminina que, segundo GRACIANO (1975, p.148), “é o da gênese da sua dependência, passividade e ambivalência quanto à auto-realização”, que está relacionada aos papéis femininos de maior importância social – maternidade, reprodução biológica, sexualidade.

Segundo VIANNA (1998), esta socialização interfere na forma como os homens e as mulheres se relacionam, nas profissões que escolhem e na maneira como atuam na sociedade, de forma historicamente construídas. 

Nesta dinâmica, a mulher se apresenta enquanto socializadora das crianças e a família como seu espaço socialmente determinado.

Ampliando a compreensão sobre a socialização em papéis sexuais, SPONCHIADO (1997) afirma que muito do que se aprende e se ensina sobre ser mulher e ser homem é condizente com a afirmação de uma identidade (feminina ou masculina) em oposição a algo que seria próprio do outro sexo. 

“Determinadas formas de se relacionar com as coisas, com as pessoas, com o mundo, são reforçadas ou desestimuladas e até mesmo negadas, para que se constitua a identidade de gênero “adequada” àquele sexo” (SPONCHIADO, 1997, p.26).  

Essa divisão de atribuições entre os sexos está pautada na própria constituição da história, que reforçada pela tradição burguesa patriarcal, contribuiu para estruturar as relações familiares em uma rígida divisão de atribuições. Segundo RIDENTI (1998, p.170),

“a atividade de cuidar dos filhos é representada no imaginário social como uma função natural da mulher e, por sua vez, o bom pai é aquele que garante o exercício dessa atividade. De certa maneira, a maternagem se mantém atrelada a um aspecto biológico. A paternagem, em oposição, se define social e culturalmente e aparece desvinculada do processo reprodutivo. (...) É a dimensão econômica da paternagem que é socialmente reconhecida e valorizada”.
Ainda de acordo com RIDENTI (ibid.), o status (grifo nosso) masculino é definido pelo sucesso profissional, consolidando o homem principal provedor do sustento familiar. Já a mulher, mesmo que possua também um sucesso profissional, seu status (grifo nosso) ainda se encontra marcado pelo sucesso em articular a vida familiar com o trabalho, uma vez que a aceitação do trabalho da mulher não a dispensa de ser responsável pelas tarefas com os filhos e a casa.

É dentro deste contexto que se destacam as concepções das duas mães de periferia urbana que serão aqui abordadas. Com experiências de vidas marcadas por exclusão social, cultural e escolar, elas desenvolvem estratégias na tentativa de superarem as práticas de discriminação e de lutarem na e pela escolarização de suas crianças. 

Em linhas gerais, elas são caracterizadas como:

Cecília
: mãe de quatro filhos – uma menina de quinze anos e três meninos, um de dezesseis anos, outro de cinco, e um bebê recém nascido
. Tem 35 anos e é dona de casa. Devido ao ingresso muito cedo no trabalho, Cecília não teve condições de estudar e permanece na condição de analfabeta. 

Janira: mãe de três filhos – duas meninas, de treze e quinze anos e um menino, de onze, tem 29 anos e trabalha como empregada doméstica. Freqüentando apenas dois anos de escola, Janira possui noções rudimentares de leitura e de escrita.

É sobre as percepções delas de que falo a seguir. Inicio definindo o termo gênero para melhor localizar a perspectiva que aqui se adota. Sigo, destacando as bases metodológicas do trabalho, para depois, dar voz às mães de periferia urbana.  

1. Definindo o conceito gênero

Como indicado acima, as relações de gênero se constituem como um dos principais estruturantes sociais das relações na família, o que envolve, segundo LOURO (1995), pensar como os sujeitos se fazem homens e mulheres, bem como são construídos por meio de suas práticas sociais masculinizantes e feminilizantes, em decorrência das diversas concepções de cada sociedade. Para entender melhor este processo, traço e desenvolvo, no decorrer deste item, o contexto e os conceitos implicados na temática sobre gênero.

Pode-se dizer que, durante muito tempo, a subordinação feminina foi vista como ordem natural das coisas. Porém, no momento em que passou a ser questionada e criticada pelas mulheres, que começaram a reivindicar maior autonomia e participação, gerou-se uma situação de conflito, diretamente influenciada pelos movimentos sociais feministas da década de 60 e pelos estudos sobre homens e masculinidades, que surgiram a partir do espaço já alcançado pelas críticas feministas (década de 70).

É, então, neste contexto de questionamentos que aparecem os estudos de gênero. Conforme explica BARBIERI (1991), “gênero” como categoria de análise surge na busca de compreensão da condição de subordinação vivida pelas mulheres”.

Nesse sentido, SCOTT (ibid.) introduz o que ela denomina de sua “definição de  gênero”, dizendo que o núcleo essencial dessa definição “repousa sobre a relação fundamental de duas proposições”:

“O gênero é um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é um primeiro modo de dar significação às relações de poder” (p.14).
Desenvolvendo suas proposições, SCOTT (1990) indica que, “como elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos”, o gênero implicaria os símbolos culturalmente disponíveis numa sociedade que evoca representações simbólicas, muitas das vezes, contraditórias; implicaria os conceitos normativos, ou seja, as doutrinas (religiosas, políticas, educativas, científicas etc.) que evidenciam interpretações dos sentidos dos símbolos, tomando a forma de uma oposição binária, “que afirma de maneira categórica e sem equívocos o sentido do masculino e do feminino” (p.14); implicaria as instituições sociais, a organização social e econômica, que incluem uma visão mais ampla sobre gênero, constituída em todas as esferas sociais (trabalho, educação, política etc); e, por fim, implicaria as formas pelas quais as identidades subjetivas são construídas e relacionadas “com toda uma série de atividades, de organizações e representações sociais historicamente situadas” (p.15).

Nesse sentido, LOURO (1997) afirma que entender o gênero como constituinte da identidade dos sujeitos significa compreender os sujeitos como tendo identidades múltiplas, plurais, que se transformam, que não são fixas nem permanentes e que podem, até mesmo, ser contraditórias. Contudo, ao instituir a identidade do sujeito, assim como a etnia, a classe, o sexo, a nacionalidade, o gênero ultrapassa o mero desempenho de papéis, uma vez que faz parte do sujeito e o constitui.

Dessa forma, os sujeitos se constróem como feminino ou masculino nas suas relações sociais, atravessadas por diferentes práticas, discursos, representações, símbolos, arranjando e desarranjando seus espaços sociais, suas disposições e suas formas de ser e estar no mundo. Segundo LOURO (1997, p.28), “essas construções e esses arranjos são sempre transitórios, transformando-se na articulação com as histórias pessoais, as identidades sexuais, étnicas, de raça, de classe”. 
Para tanto, LOURO (ibid.) destaca, pautada nas análises de Scott (1988/1995), que é preciso desconstruir (“grifo nosso”) o caráter permanente da oposição binária masculino e feminino, uma vez que homens e mulheres são tidos como pólos opostos e polarizados numa lógica invariável de subordinação e submissão.

Contudo, desconstruir essa dicotomia dos sexos, significa, segundo LOURO (1997, p.31), “problematizar tanto a oposição entre eles quanto à unidade interna de cada um”, uma vez que um contém o outro (de modo desviado e reprimido) e é internamente fragmentado e dividido, pois não existe uma única mulher e um único homem, mas diversos e diferentes sujeitos que não são iguais entre si, mas que podem ser solidários, cúmplices ou opositores.

Dentro dessa perspectiva, pode-se entender que a pouca participação e a ausência de responsabilidade masculina no âmbito doméstico e no cuidado com os filhos “refletem uma construção social da masculinidade que desvaloriza o feminino e reforça valores associados a masculinidade dominante (hegemônica)” (GARCIA, 1998, p.37).

Mas mudanças trazidas pela expansão global vêm afetando essa masculinidade hegemônica, especialmente nas relações entre os homens e as mulheres, nos comportamentos sexuais e reprodutivos e na família, que retrata maior participação masculina nessas esferas.

Segundo RIDENTI (1998), a inserção da mulher no mercado de trabalho não diminuiu suas tarefas com o trabalho doméstico e familiar, nem a desigualdade entre homens e mulheres com relação às oportunidades de trabalho, à questão salarial, à ocupação de cargos etc. Mas, de certa forma, tal inserção “favoreceu alguma participação masculina na esfera doméstica e no cuidado com os filhos, alterando os arranjos domésticos e instituindo outras formas de relação entre homens e mulheres e entre adultos e crianças” (p.167). Mas, o reconhecimento dessa nova visão, não significa, necessariamente, uma ruptura com o modelo tradicional. 

Voltando à segunda proposição da definição feita por SCOTT (1990, p.16), ela parece evidenciar que gênero “é um primeiro campo no seio do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado”. Ou seja, é um dos pontos para estabelecer os vínculos entre o indivíduo e a sociedade, uma vez que “os conceitos de gênero estruturam a percepção e a organização concreta e simbólica de toda a vida social” (LOURO,1995, p.106), principalmente na significação das relações de poder. 

Segundo BARBIERI (1992), como sistema de poder, o sistema de gênero atua separando e dividindo as mulheres e outorgando certos poderes a algumas mulheres e a maioria dos homens. Acrescenta, ainda, que como forma de desigualdade social e de hierarquia, articula-se com outras formas de desigualdade e hierarquias sociais mais amplas, como a classe, a raça, a geração, que se articulam na complexidade das relações.

Porém, dentre os múltiplos lugares e as muitas instâncias em que se desenrolam as desigualdades, a linguagem é, segundo LOURO (1997, p.64), o âmbito mais eficaz e persistente, pois “não apenas expressa relações, poderes, lugares, ela os institui; ela não apenas veicula, mas produz e pretende fixar diferenças”. Assim, inserida nas normas e nas internalizações gramaticais, a linguagem demarca os espaços dos gêneros, não somente pela valorização do masculino, como também das posições sociais (classe, etnia, sexualidade). 

Vianna & Ridenti, citadas por AQUINO (1997) pautadas nas análises de Scott (1992), apontam que a noção política de igualdade se refere ao reconhecimento da existência da diferença, pois do contrário, a igualdade poderia significar uma indiferença deliberada diante das distinções específicas para um determinado contexto.

Pautadas neste princípio, Vianna & Ridenti, citadas por AQUINO (1997), destacam que:

“Não podemos renunciar às diferenças no caso dos grupos subordinados e, mais especificamente, entre homens e mulheres, porque desconhecê-las conduziria a uma neutralidade que, explícita ou implicitamente, poderia atribuir às pessoas um lugar ou significado inferior, ou ainda excluí-las de determinados processos de decisão. Mas também não podemos abdicar da igualdade, ao menos como um desejo político de que as relações entre os sexos não mais se baseiem na desigualdade e na subordinação de um pelo outro”(AQUINO, 1997. p.100).

Trata-se, ainda, de abordar as diferenças implicadas em relações de poder, nomeadas a partir de um determinado lugar que se coloca como referência. 

Nessa perspectiva, LOURO (1997) aponta para a interdependência (“grifo nosso”) das diversas formas de sexualidade e de gênero, já que umas afetam as outras. Tal autora afirma que as múltiplas identidades que constituem o sujeito (raça, classe, etnia, sexualidade, gênero, profissão etc.) não são camadas que se sobrepõem umas às outras, mas que interferem umas nas outras, se articulam, podem ser contraditórias, provocando diferentes posições “que podem se mostrar conflitantes até mesmo para os próprios sujeitos, fazendo-os oscilar, deslizar entre elas – perceber-se de distintos modos” (p.51).

Então, entendida a idéia de que as identidades dos sujeitos, não sendo fixas e estáveis, adquirem diferentes sentidos num dado contexto, elas não podem ser tratadas como variáveis independentes, porque a opressão de cada uma está inscrita no interior da outra. É constituída pela outra e constituinte da outra. 
Nesse sentido, LOURO (1995) aponta para o fato de as categorias de classe, raça e gênero se interpenetrarem. Não significa, no entanto, que elas são resultado de uma “ imposição unilateral da sociedade”, já que os sujeitos participam desse processo, quer seja pela sua aceitação ou pela sua contestação.

Assim, nossa atenção deve estar sempre voltada para aquilo que destaca LOURO (1995), acerca das possíveis origens que as mudanças de gênero podem operar. Ao mesmo tempo que elas podem servir para amenizar as desigualdades, elas podem igualmente servir para reafirmar, sob novas maneiras, as mesmas disposições e concepções de gênero. 

2. Bases metodológicas 

Entendendo o sujeito como único, mas inserido em contextos que o formam e que são parâmetro para a construção de sua subjetividade, é importante considerar tanto a perspectiva do sujeito sobre o vivido, como o contexto no qual ele se insere e que ampara suas construções pessoais. 

Em se tratando de um estudo que visa compreender, nas falas pessoais, o universo conceptual dos sujeitos, os significados que eles atribuem às suas experiências, a partir de suas inserções sociais no mundo que habitam, além de sua existência no tempo (QUEIROZ, 1987; BRANDÃO, 1995), essa pesquisa compôs tanto dados quantitativos como dados qualitativos, tendo na entrevista seu principal instrumento. Compuseram-se como fonte de dados uma caracterização sócio-econômica da população que freqüenta a escola que atende o bairro onde moram os sujeitos participantes da pesquisa, entrevistas semi-estruturadas gravadas em áudio e em vídeo com dois casais moradores do bairro de periferia urbana e com um professor e uma professora da escola do bairro, bem como anotações em um diário de campo.

Para descrever o contexto da pesquisa, foi utilizado um questionário sócio-econômico de populações, em momentos distintos. Num primeiro momento, em 1999, tal questionário foi aplicado às 512 crianças que estudavam na escola do bairro de periferia urbana. Depois, no final de 2000, este mesmo questionário foi realizado com as duas famílias, com o intuito de atualizar os dados e comparar a situação vivida pelas famílias em 1999 e 2000. A grande maioria das questões tinha caráter fechado e abrangiam temas como vida em família, escolaridade dos pais, trabalho, moradia, lazer, etc.

Na seqüência (no final de 2000 e início de 2001), as entrevistas semi-estruturadas com os casais protagonistas da pesquisa também foram realizadas. E, no decorrer do segundo semestre de 2001, foram feitas as filmagens com as famílias. 

Quanto aos professores, estes foram contatados no final do ano de 2001, momento no qual fora apresentado o vídeo à professora, realizando-se a entrevista e a filmagem com ela. Já com o professor, devido a sua indisponibilidade de tempo, estes mesmos procedimentos ocorreram no início do ano de 2002. Posteriormente, apresentei os depoimentos filmados do professor e da professora às famílias, considerando suas discussões sobre o material. 

O teor dos depoimentos filmados das famílias versaram, basicamente, sobre os mesmos temas abordados nas entrevistas gravadas em áudio (trabalho, escolaridade, vida em família, criação de filhos, escolarização das crianças, relação com a escola, etc.). Com relação ao professor e à professora, o enfoque nas entrevistas foi dado às suas formações como docentes, suas práticas de ensino, suas experiências docentes e relação família-escola. Já o conteúdo da filmagem foi mais centrado nas suas opiniões acerca da relação família-escola e sobre suas considerações sobre a filmagem dos depoimentos das famílias. 

Na apresentação dos depoimentos filmados das famílias à professora e ao professor e vice-versa, a discussão tratou da importância do trabalho docente como uma das formas de aproximar mais as famílias da escola, bem como da necessidade de maior conscientização dos pais (ou similar) em estarem participando mais da instituição.

Na organização dos dados buscamos priorizar as entrevistas individuais gravadas em áudio tendo em vista os objetivos do trabalho. Isto não diminuiu a importância dos outros dados advindos das demais fontes de dados, que também se mostraram úteis nas análises.

3. Conhecendo a história de vida das duas mães de periferia urbana.

Cecília

Oriunda do Paraná e pertencente a uma família de nove irmãos, Cecília veio para São Carlos, juntamente com seu pai e irmãos, em busca de uma melhor situação de vida, uma vez que, em sua região, o emprego era precário. Casada há cinco anos com seu atual companheiro, disse possuir um bom relacionamento familiar.

Cecília disse trabalhar desde os sete anos. No campo, trabalhou na lavoura e na cidade, de empregada doméstica. Nos últimos quatro anos, não está trabalhando. Apenas realiza alguns serviços esporádicos de faxineira.

Quanto à escolaridade, ela se encontra na condição de analfabeta, pois freqüentou a escola somente um ano. Quando questionada acerca de quais foram os motivos da ausência escolar, Cecília disse que foi porque ela ficava “na roça direto trabalhando, só chegava à noite cansada e ia dormir; não tinha tempo pra estudar não”. 

Também afirmou que não senti mais vontade de voltar a estudar. Cecília acrescentou que acha ser tarde demais e disse que “tem cabeça dura pra aprender, por mais que eles me ensinam eu não consigo, sou muito nervosa. Eu gostaria de tá indo fazendo outra coisa”. Aqui fica claro a auto-exclusão vivida por Cecília, gerada a partir da exclusão social e cultural. 

Porém, não deixou de externar seus arrependimentos pelo fato de não ter estudado, principalmente por causa das dificuldades que encontrou e, ainda, encontra, na conquista de um bom emprego e pelo fato de não saber ler e escrever o nome, de não poder ir ao supermercado ou ao banco sozinha, como destacou Cecília.

No entanto, em outros momentos, Cecília não deixou de mostrar seu desejo em fazer parte da escola: “tem hora que eu queria ser pequena para poder ir à escola. Eu acho que é gostoso, tem hora que eu fico brigando pra crianças ir, porque eu só estudei um ano”. Segundo ela, não se lembra de muita coisa, apenas da merenda que era oferecida. 

Cecília considera ser a escola um lugar onde se aprende ler e escrever, que ensina muita coisa, como a educação, possibilitando aos seus filhos um futuro melhor. Embora sem escolaridade, Cecília concebe o estudo de extrema importância na vida de seus filhos, fazendo, de acordo com suas possibilidades, o possível para mantê-los dentro da escola. 
Quando realizei as entrevistas, no final do ano de 2000 e início de 2001, os filhos mais velhos do casal cursavam a quinta série do ensino fundamental. Ambos não trabalhavam e estudavam à noite, em escolas diferentes, pois a menina havia mudado recentemente para a escola do bairro, onde fez as quatro séries iniciais, já que foram abertas classes de 5 ª a 8ª séries (supletivo), no período noturno. Cecília indicou que o motivo da mudança de escola da filha foi devido à violência que estava na outra escola (do bairro vizinho). No período das filmagens (segundo semestre de 2001), Cecília informou que seus filhos não estavam mais freqüentando a escola, mas pretendiam voltar no próximo ano. Não esclareceu o motivo do abandono.

Quanto à escolaridade das crianças, a figura da mãe também se destaca como sendo a mais próxima. Para acompanhá-los nos estudos, Cecília procura sempre olhar os cadernos deles em casa e vai às reuniões escolares. Eu não sei lê, mas eu olho se a letra tá bonita e o quanto de lição eles fizeram no caderno.

Embora com poucas inserções nas reuniões, pois já faz um bom tempo que não as freqüenta (mais de um ano), Cecília afirmou que gostava muito de participar das mesmas. Eu achei bom porque a professora falou tanta coisa boa pra gente, falou bem dos filhos da gente. Falava que eles ia bem, que ia passar de ano. 

Os motivos indicados por Cecília sobre sua ausência nas reuniões escolares puderam ser verificados na filmagem:

Eu não vou porque elas ficavam pedindo as coisas pra gente, eu não tinha condições. Aí eu fiquei com medo, eu não vou mais na reunião, elas pedem tanta coisa, aquela lista lá. 

Eu gostava quando era professora, ela falava tanta coisa boa pra gente e eu sempre ia porque ela já sabia que eu não assinava o nome e ela assinava por mim. Já quando era professor homem eu não ia porque eu tinha vergonha de pedir para ele assinar.

Mesmo caracterizada como não participante, Cecília ressaltou que gostaria muito de estar participando mais dela. Indicou a necessidade da escola estar realizando cursos (costura, artesanato), palestras informativas para as famílias. Destacou seu interesse de estar indo à escola discutir assuntos importantes que estão presentes na vida de seus filhos, como a violência, a sexualidade, as drogas, etc.

Janira

De origem pernambucana, Janira e sua família veio para São Carlos em busca de serviço, pois em sua região as condições de trabalho eram precárias. Casada há dezesseis anos, ela destacou a existência de uma infância sofrida, com ingresso cedo no trabalho e na vida familiar, pois se casou muito nova (Janira tinha treze anos e estava grávida).

Janira, enquanto solteira, nunca chegou a trabalhar fora de casa na sua cidade de origem, embora possuísse suas tarefas em casa para ajudar sua mãe, viúva, no cuidado dos irmãos mais novos. Depois de casada, trabalhou em um matadouro e na lavoura.

Há nove anos, trabalha como empregada doméstica numa casa de família em um dos bairros privilegiados da cidade de São Carlos. 

Em relação à escolaridade, Janira voltou a estudar há pouco tempo atrás. Ela chegou, no ano de 1999, a freqüentar a primeira série do ensino fundamental supletivo, mas parou na segunda série. Atualmente não estuda mais, devido a sua pouca disponibilidade de tempo que, segundo ela, precisa dividir entre o trabalho e a casa. Os dados sobre sua vivência escolar foram complementados por Janira, na filmagem:

Janira - “Estudei pouca coisa, um ano só. Eu só lembro que eu só aprendi a assinar meu nome. Só foi o que eu aprendi. Eu lembro que, primeiro foi num grupo da Usina, era um colégio que era só para os filhos das pessoas que trabalhava na Usina, mas mesmo assim, arrumei uma vaga. Eu trabalhava de dia e estudava à noite, mas foi por pouco tempo. Foi lá que eu aprendi meu nome. Aí depois, como minha idade era para estudar de manhã, passaram eu para estudar em outra escola, chamava o ginásio. Aí eu comecei a estudar lá, mas lá não aprendi quase nada, porque, na verdade, eu ficava mais na cozinha ajudando as cozinheiras do que estudando; ficava toda contente porque eu terminava de cozinhar com ela e ela me dava comida para levar para casa para meus irmãos e eu saía toda contente. Eu ficava mais ajudando do que estudando”.

Pesquisadora - Você gostava de estudar?

Janira - “Ah, eu não sei, é difícil de explicar. Não é que eu não gostava, sei lá, a situação da vida lá no Norte era tão difícil que a gente se preocupava mais em trabalhar do que estudar, porque trabalhar a gente estava ganhando alguma coisa. Certo que se eu tivesse a consciência de que se tem hoje, eu preferia estudar do que trabalhar, mas naquele tempo eu não pensava em estudar não, aparecia um serviço, era primeiro o serviço, depois o estudo. Depois, eu comecei a estudar aqui de novo, à noite, mas ficou muito cansativo e eu parei”.
Janira afirmou que se arrepende de não ter estudado, pois poderia ter conquistado um emprego melhor e que tudo que conseguiu obter, foi realizado com muito esforço e sofrimento. 

Quanto à importância da escola na vida de seus filhos, Janira a considera fundamental, porque sem estudo não se tem nada. Segundo ela, a escola ensina as crianças a ler e a escrever e isso já é muita coisa porque nem eu nem o pai dele tivemos essa chance; eles tem, então tem que aproveitar (Janira). Portanto, de acordo com o casal, todos seus esforços são voltados para seus filhos, com o intuito de oferecer a eles uma vida melhor. Pretendem, no que depender deles, que seus filhos estudem bastante, porém, ressaltam que também depende da vontade e do esforço deles. 

Na realização das entrevistas (final de 2000 e início de 2001), todos os filhos de Janira estavam cursando a 6A série do ensino fundamental, numa mesma escola (instituição do bairro vizinho), porém em períodos diferentes. A menina mais velha estudava no período da noite, enquanto os outros dois estudavam no período matutino. Durante as filmagens (segundo semestre de 2001), Janira ressaltou que sua filha mais nova não freqüentava mais a escola pelo fato de estar grávida.

Para acompanhar seus filhos na escola, Janira declarou que costuma freqüentar as reuniões e olhar os cadernos de seus filhos para ver se eles estão fazendo as lições, se estão fazendo tudo direito - vale aqui lembrar que Janira tem domínio precário da língua escrita e que, portanto, o acompanhamento que faz se pauta em critérios de quantidade, como indica seu depoimento filmado:

“É eles (professores) pedem pra gente tá sempre olhando os cadernos deles; pra gente não deixar sempre de ver que senão eles não faz o dever de casa. Eu tenho que tá olhando. Eu costumo sempre vê o caderno dele, apesar que ele sempre vem com o caderno sem nada; fala que hoje não teve todas as aulas, foi pouca lição e aí eu falo pro pai dele ir lá saber porque não tá trazendo a lição pra casa”.

Como, na maioria das vezes, as reuniões coincidem com o horário de trabalho de Janira, o pai é quem mais as freqüenta. Mas, segundo ela, fora das reuniões, sempre passa na escola, conversa com as professoras pra saber como é que eles estão indo. Sobre as reuniões, o casal relatou que se referem às reclamações de disciplina, notas e bagunça. Segundo eles, as reuniões são boas para os pais ficarem sabendo o que está acontecendo com seus filhos.

Em relação ao futuro de seus filhos, Janira incluiu a escola. Com certeza faz parte, porque no que depender de nós eles vão estudar inté se formar, o que eles acharem melhor pra eles. Na filmagem, disse que seu filho deseja ser um veterinário e, no que depender dela e de seu marido, enquanto puderem, irão ajudá-lo. Quanto às meninas, elas não têm muita perspectiva de cursarem uma faculdade, portanto, o desejo dela é que suas filhas arrumem um bom emprego, do qual elas gostem.

Em termos de melhorias escolares, Janira sugeriu, tanto nas entrevistas quanto nas filmagens, a mudança de relacionamento entre os professores e os pais, ou mesmo, das próprias condições de trabalho dos professores. No diálogo abaixo, travado entre a pesquisadora e Janira durante a entrevista, pode-se perceber seu ponto de vista.

Janira: -“Tem umas professoras lá que, sei lá, acho que devido às bagunças lá, são meia fechadona, não conversa direito, você chega lá tem que esperá bem uma hora pra elas atendê. Tem umas que trata bem, mas tem outras que vem de um jeito”. 

Pesquisadora: -Você sente vontade de estar indo lá conversar?

Janira: -“Tem hora que não dá nem vontade de passá lá, porque tem umas que conversa bem, mas tem outras que são preocupada, estranha”.

Pesquisadora: -Nesse sentido você acha que tem alguma coisa que a escola poderia estar melhorando?

Janira: - “O próprio relacionamento, acho que poderia conversar mais direito, entender melhor, melhorar mais”.

Pesquisadora: -Você acha que para os pais manterem uma boa relação com os professores e com seus filhos, alguma coisa poderia ser mudada?

Janira: -“Com certeza, às vezes você vai lá e ela reclama dos alunos, mas também eu sei lá, elas falam assim: é que eu ganho pouco, mas ninguém tem culpa dela tá ganhando pouco, então acho que elas já vão revoltada dá aula, então as crianças vê isso e sei lá vira bagunça. Acho que falta um pouco de consideração tanto do aluno como do professor”. 

Pesquisadora: - Então, qual seria sua sugestão?

Janira: - “Acho que poderia melhorar o atendimento que as professoras dão aos pais, sei lá, entende, ou elas (professoras) ganhá melhor, porque é isso que elas reclamam tanto, o salário delas”. 

Como forma de ilustrar a falta de atenção dos professores para com as crianças e suas famílias, Janira destacou, na filmagem, um caso ocorrido com sua filha mais velha, que estava decidindo parar de estudar porque a professora não se relacionava bem com a sala. Diante do fato, a mãe ficou muito preocupada e resolveu ir à instituição conversar com a professora:

“Fui logo cedo, sete horas eu já tava lá. Aí eu esperei porque ela (professora) tava lá conversando com as outras, batendo papo, só via elas dando risadas e quando foi me atendê, me atendeu assim: `ah, quem é sua filha, me dá o nome dela aqui`, pôs lá e não falô nada para mim. Só disse que ia conversar amanhã com ela. Não deixô nem eu explicar o que tava acontecendo. Aí eu inté falei com ela em casa e ela disse `ah mãe, amanhã eu vou chegar lá e ela vai falar um monte para mim porque é isso que ela faz. Ela foi inté com medo, mas acho que ela nem presta atenção nas crianças que inté esqueceu, inté hoje, ela nunca conversou com a menina, nem me chamou mais para conversar, ficou assim”.

A partir disso, a mãe ressaltou então a importância que o diálogo possui na relação entre as famílias e as professoras, entre essas e seus alunos e até mesmo entre a família e a escola, no sentido de poder discutir sobre tudo, não apenas sobre assunto escolar, mas também sobre a vida e os problemas das crianças. Sobre isso, a mãe destaca que uma boa professora seria aquela que conversasse com seus alunos, não apenas sobre o conteúdo, mas sobre todas as outras coisas. Acrescentou, ainda, que sua professora do supletivo era assim, ela era além de nossa professora, nossa amiga, nossa conselheira, nós falávamos sobre tudo com ela e isso era muito bom.

4. O que os dados revelam

Segundo DAUSTER (1992), a forma pela qual são colocadas as expectativas das famílias de periferia urbana quanto à escola pode demonstrar os valores sociais e culturais de sua classe em sua singularidade distintiva, que marcam as diferenças e os contrastes em práticas sociais vis-a-vis (grifo nosso) a cultura da sociedade dominante.

Ao invés de pressupor que as famílias são desorganizadas, com poucas condições de criar seus filhos e acompanhá-los nos estudos, deveria conhecer as dinâmicas vividas por essas famílias em seu interior, o que as tipifica, de que maneira se estruturam, para que, de alguma forma, a escola pudesse “desmistificar” seus discursos, atuando de maneira mais coerente com a realidade delas. 

Os dados acima mostraram que reiteradas vezes as mães têm demonstrado suas posições acerca do valor atribuído à escolarização de seus filhos, mantendo-os na escola por um período maior daquele que elas próprias tiveram para si; são interessadas na educação de seus filhos e dispostas à participação e maior envolvimento escolar, embora este possa a vir tornar-se restrito devido aos vários fatores exclusores presentes nas relações. 

Pode-se notar também que mesmo que as mães se afastem do envolvimento com a escola, elas dificilmente perdem o interesse pela educação de seus filhos. Mostram, sim, o desejo que seus filhos aprendam para poderem conquistar uma vida melhor, fazendo de acordo com suas possibilidades tudo que for possível para mantê-los dentro da escola.

É freqüente escutar de professores e professoras que o apoio e o interesse da família é fundamental para o sucesso escolar da criança na escola, havendo, portanto, expectativa da contribuição das famílias para com o trabalho escolar. Porém, muitas vezes, essa relação de ajuda, esperada pela escola, torna-se fator de acusação, de exclusão, atribuindo-se à família grande parte da responsabilidade pelo baixo desempenho de uma criança. Há de se reconhecer que um padrão de família e de relacionamento pais e filhos é tomado como parâmetro, no qual acompanhar a vida escolar do filho e atender às solicitações da escola dele fazem parte.

Neste contexto, a questão ressaltada por DAUSTER (1992, p.36) ganha sentido: “Como articular a escola - fruto de um conjunto de classes – com a transformação social e a singularidade de experiência das camadas populares urbanas?”. 

Cabe ressaltar que é um conjunto de classes, não apenas uma única. Portanto, uma das possíveis maneiras da escola fazer sentido para esses grupos sociais, que se vêem discriminados por não possuírem o capital cultural e lingüístico tidos como legítimos, é deixar se envolver por outras experiências educacionais que existem ao seu redor; é tentar conhecer o outro, que vive de maneira diferente.

Como pode ser visto, as duas mulheres retratadas no texto possuem expectativas singulares que vão sendo construídas no decorrer da história. A maneira como se dispõem e atuam na sociedade é permeada por diversos marcadores sociais e históricos (gênero, classe, etnia, raça, idade, profissão, geração, etc.), que determinam suas relações, podendo se apresentar como espaços de práticas que podem produzir preconceitos, que levam os indivíduos a se fragmentarem cada vez mais em papéis estereotipados, bem como espaços de resistência e novos valores, que consideram ser os indivíduos capazes de desenvolverem escolhas relativamente livres tomando-se os elementos genéricos e particulares (HELLER, 1992), não mais tendendo à alienação, mas sim às transformações. É dentro desta perspectiva que as proposições deste texto se encontram, de modo a se pensar em práticas educativas e sociais de inserção a estas mulheres dentro de um espaço igualitário, que as possibilite o direito de se expressarem independente de qualquer posição social. 
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� Os nomes são fictícios


� Vale destacar que logo depois que Cecília teve seu filho, sua filha também se encontrava grávida, a qual pretendia continuar morando com sua mãe, uma vez que seu parceiro não tinha condições de sustenta-la.





